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SETOR DEMANDATE: 
 

RAMAL: 
 

NOME DO GESTOR DO CONTRATO: 
 

E-MAIL: 
 

 

DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER PROVIDENCIADOS S N PAG 

INEXIGIBILIDADE (art. 25)    
- A inexigibilidade se enquadra em uma das hipóteses do art. 25 - [art. 25].    
- A inexigibilidade teve eficácia [art. 26, caput]:    
Abertura de processo, devidamente numerado, contendo:    

a) Nome do contratado;    

b) Descrição do objeto do contrato;    

c) Numeração e rubrica em todas as folhas do processo;    
Solicitação do setor interessado contendo:    

a) Descrição clara e precisa do objeto a ser contratado;    

b) Valor estimado;    

c) Justificativa/motivação da necessidade da contratação.    

    
Certidão e/ou declaração do ordenador de despesa contendo:    

a) Informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária e financeira para a execução do 
objeto contratado 

   

b) Indicação da dotação orçamentária e financeira para a execução do objeto contratado;    
Documentação relativa a estimativa de impacto-financeiro no exercício em que deverá entrar em vigor nos 

dois subsequentes decorrente de: 

   

a) Criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa.    

b) Criação ou aumento de despesa de caráter continuado    
Declaração do ordenador da despesa de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nas hipóteses de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete o aumento da despesa. 

   

Proposta do fornecedor/prestador a ser contratado contendo:    

a) Prazo para a execução do contrato;    

b) Descrição detalhada do objeto;    

c) Descrição detalhada do preço cobrado;    

d) Discriminação do valor total mensal e anual    
Certidão e/ou declaração do ordenador de despesa contendo:    

a) Informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária e financeira para a execução do 
objeto contratado 

   

b) Indicação da dotação orçamentária e financeira para a execução do objeto contratado;    
Documentação relativa a estimativa de impacto-financeiro no exercício em que deverá entrar em vigor nos 

dois subsequentes decorrente de: 

   

c) Criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa.    

d) Criação ou aumento de despesa de caráter continuado    
Declaração do ordenador da despesa de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nas hipóteses de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

   



 

Prefeitura de Juiz de Fora – Secretaria de Saúde – Subsecretaria de Gestão da Execução Instrumental – Departamento de Suprimentos – 
Supervisão II de Acompanhamento dos Instrumentos Contratuais  Rua Halfeld 1400 -Juiz de Fora –MG 36016.000  Telefone3690.8521  
36907464    
 

      

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DA EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS 

SUPERVISÃO DE ACOMPANHAMENTO DOS INSTRUMENTOS CONTRATUAIS  

Elaborado por Cláudia Duque F. Ribeiro 
Secretaria de Saúde/SSEIN//DES/SACONT 

 

acarrete o aumento da despesa. 

Proposta do fornecedor/prestador a ser contratado contendo:    

a) Prazo para a execução do contrato;    

b) Descrição detalhada do objeto;    

c) Descrição detalhada do preço cobrado;    

d) Discriminação do valor total mensal e anual    
Documentação demonstrando a razão da escolha do fornecedor ou executante (justificativa da 

inviabilidade de composição). 

   

Atestado de exclusividade fornecido pelo órgão de representação do comércio Local em que se realizaria 

a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou ainda, pela 

entidade equivalente, na hipótese de contratação com base no inciso I do art. 25. 

   

Documentações hábeis a comprovar a notória especialização do profissional ou da empresa contratada, 

na hipótese de contratação com base no inciso II do art. 25. 

   

Tempo de Garantia do cumprimento nos casos de contratação dos serviços técnicos profissionais 

especializados, na hipótese do art. 13, §3º, da Lei Federal nº, da Lei Federal n, quando aplicável. 

   

Demonstração da justificativa do preço (contendo pesquisa de mercado, tabelas de preços reconhecidas, 

registro de preços, etc). 

   

Parecer da Assessoria Jurídica dispondo sobre a inexigibilidade de licitação.    

Comunicado à autoridade superior    

Ratificação do ato pela autoridade competente.    

Extrato da publicação do ato.    

- O processo de inexigibilidade foi instruído, conforme o caso, com [art. 26, § ún.]:    

- O contrato oriundo da inexigibilidade atendeu aos termos do ato que o autorizou e da respectiva 
proposta [art. 54, § 2º] 

   

 
 

NOME DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

 
DATA: 

 
LOCAL: 

 
 

USO EXCLUSIVO DA ÁREA RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DE CONSUMO –SCFS/DES/SSEIN/SS 
SOLICITAÇÃO APROVADA 

 
 
 
 
DATA: _____/_____/______         ___________________________________________________ 
      (ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELOSCFS/DES/SSEIN/SS) 

 


